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PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
 
 
 
Ao 
Conselho de Administração e Acionistas da 
Companhia Paraibana de Gás – PBGÁS 
João Pessoa - PB 
 
 
1- Examinamos o Balanço Patrimonial da COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - 
PBGÁS em 31 de dezembro de 2008, as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor adicionado 
correspondentes ao exercício findo nessa data, elaborado sob a responsabilidade de sua 
Administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis. 
 
2- Nosso exame foi conduzido de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no 
Brasil e compreenderam: a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância 
dos saldos, o volume das transações e o sistema contábil e de controles internos da 
Entidade; b) a constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que 
suportam os valores e as informações contábeis divulgados; e c) a avaliação das práticas 
e das estimativas contábeis mais representativas adotadas pela Administração da 
Entidade, bem como da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. 
 
3- Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas representam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS em 31 de dezembro de 2008, o 
resultado de suas operações, as mutações de seu patrimônio líquido, o seu fluxo de 
caixa e o valor adicionado nas operações referentes ao exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 
4- Anteriormente, auditamos as demonstrações contábeis da COMPANHIA 
PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS referente ao exercício findo em 31 dezembro de 
2007, compreendendo o balanço patrimonial, as demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações de recursos desse exercício, 
sobre as quais emitimos parecer sem ressalva, datado de 28 de janeiro de 2008. 
Conforme mencionado em nota explicativa nº 2, as práticas contábeis adotadas no 
Brasil foram alteradas a partir de 1º de janeiro de 2008. As demonstrações contábeis 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2007, apresentadas de forma 
conjunta com as demonstrações contábeis de 2008, foram elaboradas de acordo com as  



                                                                                     
 
 
práticas contábeis adotadas no Brasil vigentes em 31 de dezembro de 2007 e, como 
permitido pelo Pronuncionamento Técnico CPC 13 – Adoção Inicial da Lei nº 
11.638/07 e da Medida Provisória nº 449/08, não estão sendo reapresentadas com os 
ajustes para fins de comparação entre exercícios. 
 
 
 
 

Rio de Janeiro, 09 de fevereiro de 2009. 
INDEP AUDITORES INDEPENDENTES S/S 

CRC-RJ0329 “S” PB CNPJ: 42.464.370/0001-20 
 
 

Sérgio Paulo da Silva 
Sócio 

Contador CRC-RJ 087960/O-0 “S” PB   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                                                     
 

 
COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS 

CNPJ: 00.371.600/0001-66 
 

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em Reais – centavos omitidos) 

 

 Notas  2008 2007
ATIVO   R$ R$
      

CIRCULANTE       
Caixa e bancos   3.420.753        1.412.923 

Aplicações financeiras 5  15.628.875      16.196.563 

Contas a receber de clientes   5.846.191        4.628.325 

Almoxarifado   188.912            188.912 

Tributos a recuperar        8  396.285            356.460 

Outros Créditos   27.867 -

Despesas antecipadas   137.688            148.068 

TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE   25.646.571      22.931.252
       

       

NÃO CIRCULANTE       

Realizável a Longo prazo 7  392.761 359.767

Imobilizado 9  54.759.406 55.329.142

Intangível 10  277.151 334.089

Diferido 11  - 2.023.312 

TOTAL DO ATIVO NÃO-CIRCULANTE   55.429.318 58.046.310 
      

TOTAL DO ATIVO   81.075.889 80.977.562

      

      

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                                                     
 

COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS 
CNPJ: 00.371.600/0001-66 

 

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em R$ mil – centavos omitidos) 

 

 Notas  2008 2007
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO   R$ R$
      

CIRCULANTE      

Fornecedores 17  6.677.016 6.096.469

Empréstimos de Acionistas 12  3.469.731 1.348.225

Obrigações Trabalhistas e Sociais   433.181 364.234

Obrigações Tributárias 8  1.286.967 410.827

Imposto de Renda e Contribuição Social a Pagar 8  363.828 487.894

Adiantamentos de Clientes   7.612 -
Dividendos Propostos  16  5.639.456 3.126.144

Outras Contas a Pagar   15.951 85.812

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE   17.893.742 11.919.605 
       
       
NÃO CIRCULANTE       
Exigível a Longo prazo 7  1.735.415 9.983.072 

TOTAL DO PASSIVO NÃO-CIRCULANTE   1.735.415 9.983.072 
      

PATRIMÔNIO LÍQUIDO      

Capital Social 14  38.122.184 35.756.413

Reserva de Capital   1.876.038 3.821.090

Reserva de Lucros   21.448.510 19.497.382

      

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO   61.446.732 59.074.885
      

TOTAL DO PASSIVO E P. LÍQUIDO   81.075.889 80.977.562
      

      

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 
 
 
 



                                                                                     
 

COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS 
CNPJ: 00.371.600/0001-66 

 
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS 

ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO 
 (Em Reais – centavos omitidos) 

 
                     2008  2007
 R$  R$
     

RECEITA BRUTA DAS VENDAS 135.568.357 109.036.982 
     
DEDUÇÕES DAS VENDAS, ABATIMENTOS E 
IMPOSTOS (38.359.277) (32.303.835)
     

RECEITA LÍQUIDA DAS VENDAS 97.209.080 76.733.147 
     

CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS (82.302.065) (62.195.096)
     

LUCRO BRUTO 14.907.015 14.538.051 
     

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS     

Despesas gerais e administrativas (6.325.101) (4.264.122)

Despesas financeiras (1.052.422) (1.474.279)

Receitas financeiras 2.293.281 1.795.430 

Despesas tributárias (118.905) (652.712)

Outras receitas operacionais - 5.302 

DESPESAS OPERACIONAIS - LÍQUIDAS (5.203.147) (4.590.380)
    

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA    

E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 9.703.868 9.947.671 
     

IMPOSTO DE RENDA                      4 (841.302) (2.467.555)
     

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (877.284) (898.760)
     

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 7.985.282 6.581.356 
     
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO POR AÇÃO - R$ 
1,00 6,71 5,75 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.     

 
 
 



                                                                                     
 

COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS 
CNPJ: 00.371.600/0001-66 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS 
EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO 

(Em Reais – centavos omitidos) 
    

  Reserva 
de 

Capital 
Reservas de 

Lucros 

 
 

 Capital 
Social  

Incentivos  
Fiscais 

Legal 
  

Retenção de 
Lucros 

Lucros 
Acumulados Total 

Saldo em 31.12.07 
 

35.756.413 3.821.090 1.888.428 17.608.954 - 59.074.885 

Ajuste de Exercício 
Anterior (retificação) 

- - - - (394.698) (394.698) 

       
Constituição da 
Reserva de Isenção 
IRPJ 

 
 

- 

 
 

- 

 
 

- 

 
 

1.571.599 

 
 

- 

 
 

1.571.599 
Subvenção pelo 
Incentivo de ICMS  

 
- 

 
420.719 

 
- 

 
- 

 
- 

 
420.719 

       
Aumento de Capital 
com Incorporação de 
Reservas  
 

 
 

2.365.771 

 
 

(2.365.771) 

 
 

- 

 
 

- 

 
 

- 

 
 

- 

Lucro do Exercício - - - - 7.985.282 7.985.282 
Proposta P/ Dest. de 
Lucros: 

      

     Reserva Legal - - 379.529 - (379.529) - 

     
 Dividendos   Prop.   

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
(5.639.456) 

 
(5.639.456) 

 
    Retenção de Lucros 

 
- 
 

 
- 

 
- 

 
- 

 
(1.571.599) 

 
(1.571.599) 

Saldos em 31.12.08 38.122.184 1.876.038 2.267.957 19.180.553 - 61.446.732 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                                                     
 

 
COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS 

CNPJ: 00.371.600/0001-66 
 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO EXERCÍCIO 
ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 

(Em Reais – centavos omitidos) 
  2008
  R$
Lucro líquido do período  7.985.282

Ajustes ao Lucro Líquido:   

(+) Depreciação 6.367.884

(=) Lucro Ajustado 14.353.166
Ajustes Variações das Contas de Ativo e Passivo operacional 

(-) Aumento da Conta de Clientes (AC) (1.217.866) 

(+) Redução das Despesas Pagas Antecipadas (AC) 10.380

(-) Aumento de Tributos a Recuperar (AC)              (39.825)

(-) Aumento de Outros Créditos (AC)              (27.867)

(-) Aumento do Realizável a Longo Prazo              (32.994)

(+) Aumento de Fornecedores (PC)                  580.547

(+) Aumento de Tributos a Pagar (Ob. Trab/Sociais)  68.947

(+) Aumento de Tributos a Pagar (Ob.Tributárias)  876.140

(-) Redução de Tributos a Pagar (IR/CSLL)  (124.066)

(+) Aumento de Adiantamento de Clientes  7.612

(-) Redução de Outras contas a Pagar (PC)                     (69.861) 

(+) Aumento Empréstimos de Acionistas 2.121.506

(-) Redução do Exigível a Longo prazo (8.247.657) 

Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais (1) 8.258.162
FLUXOS DE CAIXAS DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS   

(-) Pagamento pela compra de bem para imobilizado (4.304.708)

Caixa Líquido Usado nas Atividades de Investimentos (2) (4.304.708)
FLUXOS DE CAIXAS DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 
(-) Pagamento de Dividendos (2.513.312)

Caixa Líquido Usado nas Atividades de Financiamentos (3) (2.513.312)
AUM. LÍQ. AO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (1+2+3) 1.440.142
CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA NO INÍCIO DO PERÍODO  17.609.486

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA NO FIM DO PERÍODO 19.049.628

VARIAÇÃO DAS CONTAS CAIXA/BANCOS/EQUIVALENTES 1.440.142

 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 



                                                                                     
 

 
 
 
 

COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS 
CNPJ: 00.371.600/0001-66 

 
DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DO EXERCÍCIO 

ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 
(Em Reais – centavos omitidos) 

 
 

  2008
  R$
   
RECEITAS 135.568.357
Vendas de Mercadoria  135.568.357
 
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS 77.115.471

Matéria-Prima adquirida 72.333.925
Materiais, Energia, serviços de Terceiros e Outros  4.781.546

 

VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 58.452.886
    
RETENÇÕES  6.367.884
Depreciação e amortização  6.367.884
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PROD. PELA ENTIDADE (3-4) 52.085.002
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA 2.293.281
Receitas Financeiras 2.293.281

VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6) 54.378.283
 
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO  54.378.283
Pessoal e Encargos 4.271.914
Impostos, taxas e contribuições  40.922.348
Juros e aluguéis 1.198.738
Dividendos Propostos 5.639.456
Lucros retidos do exercício 2.345.826
 
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

 
 



                                                                                     
 

 
 

COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS 
CNPJ: 00.371.600/0001-66 

 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2008 E 2007 

 
 
1. CONTEXTO OPERACIONAL 
 

Constituída em 25 de outubro de 1994, a Companhia Paraibana de Gás - PBGÁS 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações de economia mista, autorizada a 
funcionar de acordo com a Lei Estadual n° 5.680, de 17 de dezembro de 1992, tendo 
por objeto social promover a produção, a aquisição, o armazenamento, o transporte 
e a distribuição de gás combustível e a prestação de serviços correlatos no Estado da 
Paraíba. 

 

A Companhia é concessionária exclusiva pelo prazo de 50 anos dos serviços de 
distribuição de gás canalizado em todo o Estado da Paraíba, conforme contrato de 
concessão para a exploração dos serviços públicos de distribuição de gás canalizado 
assinado entre o Estado da Paraíba e a Companhia no dia 30 de dezembro de 1994. 

 
 
2.  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
Alterações de práticas contábeis  

A companhia optou por elaborar balanço patrimonial de transição em 1º de janeiro 
de 2008 (ou 31 de dezembro de 2007) que é o ponto de partida da contabilidade de 
acordo com a legislação societária modificada pela Lei nº 11.638/07 e pela Medida 
Provisória nº 449/08. As modificações introduzidas pela referida legislação 
caracterizam-se como mudança de prática contábil, entretanto, conforme facultado 
pelo Pronunciamento Técnico CPC 13 - Adoção Inicial da Lei nº 11.638/07 e 
Medida Provisória nº 449/08, aprovado pela Deliberação CVM nº 565 de 17 de 
dezembro de 2008, todos os possíveis ajustes com impacto no resultado foram 
efetuados contra lucros e prejuízos acumulados na data de transição nos termos do 
art. 186 da Lei nº 6.404/76, sem efeitos retrospectivos sobre as demonstrações 
financeiras. 

 
 
Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC e Demonstração do Valor 
Adicionado 

O CPC 03 requer a apresentação de informações acerca das alterações históricas de 
caixa e equivalentes de caixa de uma entidade por meio de demonstração que 



                                                                                     
 

classifique os fluxos de caixa do exercício por atividades operacionais, de 
investimento e de financiamento. A Demonstração dos Fluxos de Caixa deve ser 
apresentada como parte integrante das demonstrações contábeis divulgadas ao final 
de cada período. 

 
O CPC 09 estabelece os critérios para elaboração e apresentação da Demonstração 
do Valor Adicionado e requer sua apresentação como parte integrante das 
demonstrações contábeis divulgadas ao final de cada período. 

 
Ajuste a Valor Presente (AVP) 

O CPC 12 estabelece os requisitos básicos a serem observados quando da aplicação 
do ajuste a valor presente  na mensuração de ativos e passivos, decorrentes de 
operações de longo prazo e operações relevantes de curto prazo no momento inicial 
em que tais ativos e passivos são reconhecidos, bem como nos balanços 
subseqüentes.  

 
Diferido 

O ativo diferido foi extinto a partir do exercício de 2008, em função da alteração da 
Lei 6.404/76 pela Medida Provisória 449/08. Todavia, o saldo existente em 31 de 
dezembro de 2008 que, pela sua natureza não puder ser alocado a outro grupo de 
contas, será mantido no ativo sob essa classificação até sua completa recuperação, 
estando sujeito ao teste de redução ao valor recuperável, conforme disposto no CPC 
01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. 

 
 
Ativos Intangíveis 

O CPC 04 define o tratamento contábil a ser dado aos ativos intangíveis que não 
são abrangidos especificamente por outros pronunciamentos. 

 
A Companhia apresenta, em seu ativo intangível, os gastos com software. 

 
O CPC 07 define o procedimento a ser aplicado na contabilização e na divulgação 
de subvenção governamental e na divulgação de outras formas de assistência 
governamental. 

 
Considerando o disposto no CPC 07, a Companhia registrou os incentivos fiscais 
decorrentes de doações ou subvenções governamentais recebidos a partir de 1º de 
janeiro de 2008 como receita diferida, sendo apropriado no resultado do exercício, 
em consonância com o regime de competência. 

 
As doações e subvenções para investimentos que foram contabilizadas como 
reservas de capital, até 31 de dezembro de 2007, serão mantidas no patrimônio 
líquido até a sua total utilização, na forma prevista na Lei 6.404/76. 

 
 
 



                                                                                     
 
Divulgações sobre Partes Relacionadas 

O CPC 05 estabelece que as demonstrações contábeis da entidade contenham as 
divulgações necessárias para evidenciar a possibilidade de que sua posição 
financeira e seu resultado possam ter sido afetados pela existência de transações e 
saldos com partes relacionadas. 

 
3.  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
 

Aplicações financeiras - São registradas pelos valores aplicados, acrescidos dos 
rendimentos proporcionais até a data do balanço; 

 
Contas a receber de clientes - São registrados no balanço pelo valor nominal dos 
títulos representativos desses créditos. 

 
Provisão para devedores duvidosos - Constituída em montante considerado 
suficiente para cobrir possíveis perdas na realização das contas a receber. 
 
Ativos circulante e realizável a longo prazo - São demonstrados pelos valores de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos. 

 
Realizável a longo prazo - São demonstrados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos auferidos. 

 
Imobilizado - É demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação 
acumulada.  As depreciações são calculadas pelo método linear, às taxas anuais 
descritas na nota explicativa nº 8. 

 
Diferido - É demonstrado ao custo, deduzido da amortização acumulada, calculada 
em 10 anos a partir do início das operações e dos novos projetos. 
 
Passivos Circulante e Não-Circulante - São demonstrados por valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias incorridas.   
 

 Provisão para imposto de renda - É constituída à alíquota de 15% mais adicional de 
10% sobre o lucro real. 
 
Provisão para contribuição social - É constituída à alíquota de 9% do lucro contábil 
ajustado, conforme legislação em vigor. 

 
Receitas e despesas - São contabilizadas pelo regime de competência.   
 
 

4. IMPOSTO DE RENDA 
 

Em 26 de dezembro de 2006, foi expedido pela ADENE (Agência Nacional de 
Desenvolvimento do Nordeste) o Laudo Constitutivo n° 0302/2006, que concedeu 
benefício fiscal de redução do Imposto de Renda e adicionais não restituíveis, 



                                                                                     
 

calculados com base no lucro da exploração, por um prazo de 10 anos da atividade 
de industrialização e distribuição de gás natural, na quantidade de 195.000000 
m³/ano. O percentual de redução é de 75% e fruição do benefício terminará no ano 
calendário de 2016. 

 
Em 2008 o benefício fiscal concedido pela ADENE foi registrado no resultado da 
Companhia integrando o lucro líquido do período. Este valor correspondente à 
isenção do Imposto de Renda incidente sobre lucro da exploração e foi 
contabilizado como reserva de lucros em seu montante integral, devendo somente 
ser utilizado para aumento de capital social ou para eventual absorção de prejuízo 
contábil conforme previsto no artigo 545 do Regulamento de Imposto de Renda. 

 
    2008    2007 

              R$                          R$ 
 

Lucro antes do I.Renda 9.703.868 9.947.671 
Imposto de Renda (2.412.900) (2.467.555) 
I.R ADENE – Lei 11.638/07 1.571.598 - 
Lucro antes da CSLL 8.862.566 7.480.116 
CSLL (877.284) (898.760) 
Lucro Líquido do Exercício 7.985.282 6.581.356 

 
                       
 
5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS 
 

 2008  2007 
 R$  R$ 
    
Caixa Econômica Federal - Fundo personal 6.726.942  10.001.777 
Banco do Brasil - CDB/DI     8.901.933      6.194.786 
Total 15.628.875  16.196.563 
    

 
6. CONVÊNIOS A EXECUTADOS 

 
a) CINEP  

 
Em 29 de abril de 2004, foi firmado um convênio entre a Companhia de 
Desenvolvimento da Paraíba - CINEP e a Companhia Paraibana de Gás - PBGÁS, 
com a interveniência do Governo do Estado da Paraíba, visando à execução do 
projeto, construção e montagem de 16,8 km do ramal tronco de distribuição de gás 
canalizado que atenderá ao município de Campina Grande e região. 
 
De acordo com o convênio assinado, a CINEP liberou recursos de R$ 5.000.000 
para a Companhia em conta específica no Banco ABN AMRO REAL S.A., cuja 
movimentação esteve estritamente relacionada à execução do objeto do convênio.  



                                                                                     
 

Ao término das obras a CINEP passou a ter a propriedade dos 16,8 km do ramal 
tronco. 
 
Este convênio com vencimento inicial para 29 de abril de 2005 teve sua vigência 
prorrogada através de aditivo para 19 de abril de 2007.  
 
Em 26 de dezembro de 2007 foi realizada a prestação de contas do Convênio. O 
valor de R$ 1.487 disponível em conta corrente estava destinado ao pagamento da 
CPMF do período, que ocorreu em janeiro de 2008, encerrando o Convênio. 
 

       Os recursos estão assim apresentados nas demonstrações contábeis: 
    

 
     2008 

              
 
      2007 

 
 

        R$            R$ 

Ativo realizável a longo prazo    
Disponibilidades em conta corrente       -        1.487 
Aplicações financeiras       -  - 
Recursos utilizados nas obras       -  5.215.933 
Total apresentado como ativo realizável a longo prazo       -  5.217.420 
    
Passivo exigível a longo prazo    
Recursos liberados       -  5.000.000 
Rendimentos de aplicações financeiras       -     217.420 
Total apresentado como passivo exigível a longo prazo       -  5.217.420 

 
 

b) TNS (Atual TAG – Transportadora Associada de Gás) 
 
Em 25 de agosto de 2004, foi firmado um convênio entre a Transportadora do 
Nordeste e Sudeste S.A. - TNS e a Companhia, visando à execução do projeto, 
construção e montagem de gasoduto de 25 km componente do citygate avançado.  
O gasoduto a ser implantado foi construído a partir de um entroncamento com o 
gasoduto Nordestão, no município de Santa Rita (PB), até o município de São 
Miguel de Taipu (PB). 
 
De acordo com convênio assinado, a TNS liberou recursos previstos de R$ 
7.439.020, para a Companhia em conta específica. Ao término das obras a TNS 
passou a ter a propriedade dos 25 km do gasoduto. 
 
Em 3 de agosto de 2005, foi firmado o primeiro aditivo ao Convênio - TNS que 
teve como objetivo aumentar em R$ 792.220 o valor firmado em 25 de agosto de 
2004, de forma a incluir serviços que não foram previstos inicialmente. Com este 
aditivo o valor total estimado do Convênio passou a ser de R$ 8.231.240. 
 
Este convênio com vencimento inicial para 25 de agosto de 2005 teve sua vigência 
prorrogada através de aditivo para 11 de outubro de 2008. 



                                                                                     
 
 

 Os recursos estão assim apresentados nas demonstrações contábeis: 
 
                                                                                               2008                  2007 
                                                                                                  R$                    R$      
 

Disponibilidades em conta corrente 225.404  26.969 
Convênio a executar 7.776.080  7.776.050 
Convênio executado  (7.693.023)  (7.693.023) 

      Saldo Convênio TNS/TAG         308.461          309.996 
 

Em 2008 a Companhia reconheceu a execução parcial do Convênio. O saldo de R$ 
308.461 refere-se aos pagamentos de despesas com o convênio efetuado pela 
Companhia Paraibana de Gás e ainda não reembolsado pela Transportadora do 
Nordeste e Sudeste S.A. – TNS. 

 
        
7. Ativo Realizável/Passivo Exigível 
 
                                                                                          2008                  2007 

 R$  R$ 
Ativo realizável a longo prazo    
Disponibilidades em conta corrente 225.404     226.969 
Convênio a executar 7.776.080  7.776.050 
Convênio executado  (7.693.023)  (7.693.023) 
Outros créditos 84.300  49.771 
Total apresentado como ativo realizável a longo 
prazo 

392.761  359.767 

 
 

   

    
Passivo exigível a longo prazo    
Empréstimos de Acionistas 
Crédito de Acionistas  
Outros créditos 

- 
1.541.415 

194.000 

 8.399.791 
   1.389.281 
      194.000 

Total apresentado como passivo exigível a longo 
prazo 

1.735.415  9.983.072 

 
8. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 
 

a) Impostos e contribuições a recuperar 
 
                                                                                               2008                  2007 
                                                                                                  R$                    R$      
 

Imposto de renda retido na fonte 360.149  356.460 
ICMS 36.136  - 

              396.285             356.460 



                                                                                     
 

 
 

b) Impostos e contribuições a recolher 
 
                                                                                               2008                  2007 
                                                                                                  R$                    R$      
 

Imposto de Renda 205.632  210.718 
Contribuição Social 158.196  277.176 
ICMS 975.537  20.314 
PIS 43.868  56.518 
COFINS 202.061  260.324 
Outros 65.501  73.671 
 1.650.795  898.721 

 
   
9. IMOBILIZADO 
 

 Taxa de 
Deprec. 
% a.a. 

2008      2007 

   
Custo 

R$ 

Depreciação 
acumulada 

R$ 
Líquido 

R$ 
Líquido 

R$ 

 
  
  
       
Terrenos    1.059.712 - 1.059.712 1.059.712  
Móveis e utensílios 10 505.087        (98.349) 406.738      331.930  
Hardware 20 565.948      (305.999) 259.949 109.540  
Inst. e gasodutos 10 52.796.101 (17.229.564) 35.566.537 34.760.509  
Ramais 10 23.165.405   (5.918.628) 17.246.777 10.595.237   
Obras em andamento  140.258 -             140.258   9.440.869  
Outros       119.450        (40.015) 79.435      91.057  
Total   78.351.961 (23.592.555) 54.759.406 55.329.142  

 
A conta de obras em andamento refere-se aos investimentos realizados pela 
Companhia na extensão dos gasodutos. 

 
 
10. INTANGÍVEL 

 
                                                                                 2008                2007     
                                                                                   R$                   R$ 

 
Software      511.794           480.155 
Amortização              (234.643)        (146.066) 
Líquido                                  277.151          334.089 

 
Amortização do Intangível a uma taxa de 20% a.a 



                                                                                     
 
 
 
11. DIFERIDO 
 

Referem-se aos gastos pré-operacionais para a estruturação e início das atividades 
operacionais, bem como para implantação de novos projetos, a saber: 
 
 

 2008 2007 
 R$ R$ 
   
Gastos de organização e administração 2.408.725 2.321.725 
Encargos financeiros líquidos - - 
Resultado da correção monetária -        1.831 
Impostos e taxas 1.884        1.884 
Recuperação de despesas (9.698)        (9.698) 
Subtotal 2.400.911 2.315.742 
(-) Amortização acumulada (414.427)    (292.430) 
Total 1.986.484 2.023.312 
Reclassificação para o Ativo 
Imobilizado 

(1.653.815) - 

Despesas com Amortização (Resultado) (332.669) - 
Total do Ativo Diferido - 2.023.312 
   

 
O Ativo Diferido da Companhia em 2008 foi alocado no Ativo Imobilizado 
conforme semelhança de classificação e levado ao resultado quando da não 
possibilidade de classificação para atendimento à nova legislação. 

 
 

12. EMPRÉSTIMOS DE ACIONISTAS 
 

Em 29 de abril de 2004, a Companhia firmou contrato de empréstimo com seus 
acionistas Petrobras Gás S.A. - GASPETRO e Gás Participações Ltda. - GASPART, 
para o financiamento de recursos no total de R$ 15.700.000, que foram utilizados na 
obra de expansão do ramal João Pessoa/Campina Grande. Cada acionista é 
responsável por 50% dos recursos, o equivalente a R$ 7.850.000. 
 
Os recursos foram creditados em 3 (três) parcelas mensais e consecutivas, por cada 
credor, sendo as 2 (duas) primeiras de R$ 2.600.000, e a terceira parcela de R$ 
2.650.000, nos dias 30 de junho, 1º de julho e 30 de julho de 2004, respectivamente. 

 
Cada uma das parcelas dos desembolsos feitos pelos acionistas, será tratada 
isoladamente, sendo totalmente amortizada em 48 prestações mensais corrigidas 
monetariamente pela Taxa Selic, vencendo-se a primeira 365 dias contados a partir 
da data do respectivo desembolso. 
 



                                                                                     
 

O saldo de empréstimos remanescente do exigível a longo prazo foi transferido para 
o curto prazo em virtude de sua total amortização se realizar em 2009. 
  

 
13. CRÉDITOS DE ACIONISTAS 
 

Refere-se a saldo de dividendos não recebidos pelos acionistas. Os dividendos não 
recebidos até o exercício de 2003 são corrigidos pela média da taxa líquida de 
aplicações da Companhia, e os dividendos não recebidos nos exercícios de 2004 e 
2005 são atualizados pela taxa Selic. 

 
                                                                                  2008                  2007     

 R$                     R$ 
 

Créditos de Acionistas 1.541.415          1.389.281 
 
 
14. CAPITAL SOCIAL 
 

O capital autorizado é de 6.000.000 de ações. Em 31 de dezembro de 2008, o capital 
social integralizado é de R$ 38.122.184, composto por 1.189.738 (31.12.07: 
1.145.281) ações sem valor nominal, sendo 396.582 (31.12.07: 381.763) ações 
ordinárias e 793.156 (31.12.07: 763.518) ações preferenciais, todas de classe única, 
conforme quadro abaixo: 
 
 

Acionista Qtde. Ações 
Ordinárias % Qtde. Ações 

Preferenciais % Total Ações 
Subscritas 

Valor do 
Capital Social 

GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA  202.258  51,00 -   -   202.258  6.480.772  

PETROBRÁS GÁS S/A - 
GASPETRO  97.162  24,50 396.578  50,00 493.740  15.820.706  

MITSUI GÁS E ENERGIA 
DO BRASIL LTDA  97.162  24,50 396.578  50,00 493.740  15.820.706  

TOTAL  396.582  100,00 793.156  100,00 1.189.738  38.122.184  

 
 
As ações preferenciais são nominativas, não possuem valor nominal, não têm direito 
a voto e gozam da prioridade no recebimento de dividendo mínimo obrigatório e no 
reembolso do capital em caso de liquidação da Companhia.  
 

15. AJUSTE DE EXERCÍCIO ANTERIOR 
 

Refere-se à diferença apurada de imposto de renda dos exercícios sociais de 2002, 
2003, 2004 e 2005. O recálculo foi efetuado na data-base das Demonstrações 
Contábeis de 31 de dezembro de 2008 e efetuados os respectivos ajustes contábeis. 
Assim sendo, o valor correspondente foi calculado e lançado como ajustes de 
exercício anteriores, de forma a não comprometer a apresentação do resultado do 
exercício de 2008, em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 



                                                                                     
 

 
16. DIVIDENDOS PROPOSTOS 
 

O estatuto social determina a distribuição de um dividendo mínimo de 25% do lucro 
líquido ajustado na forma da Lei nº 6.404/76, nos termos do seu artigo 202. 

 
Os dividendos podem ser demonstrados como segue: 
  2008  2007 
  R$  R$ 
     
Lucro líquido do exercício  7.985.282  6.581.356 
Apropriações:     
     
Ajuste de Exercício Anterior  (394.698)  - 
     
(-) Reserva legal - 5% até o limite de 20% do capital   (379.529)   (329.068) 
     
Lucro básico para determinação de dividendo  7.211.055  6.252.288 
     
Destinação para Reserva de Incentivo Fiscal  (1.571.598)  - 
     
Dividendos propostos – 100%  5.639.456  3.126.144 

 
 
17. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DO ICMS E INCENTIVO FISCAL 

ESTADUAL 
 
Em 10/04/2007 o Secretário do Estado da Receita, através da Portaria nº 101/GSER 
revogou a Instrução Normativa nº 001/GSF de 16/06/2004. Em 27/04/2007 através 
do Decreto 28.142 revogou o Decreto 24.811 de 27/01/2004. As referidas IN e o 
Decreto, respectivamente, atribuíam a PBGÁS a condição de sujeito passivo por 
substituição tributária, nas operações de aquisição de gás natural; e concedia o 
direito a crédito presumido aplicando-se o percentual de 74,25% sobre o valor 
resultante da substituição tributária a recolher.  Desta forma, a Petróleo Brasileiro 
S/A passou a ser o sujeito passivo desta operação e a PBGÁS deixou de usufruir do 
incentivo fiscal. Esta decisão teve seus efeitos retroagidos para 1º de janeiro de 
2007.  
 
Conforme Decreto 29.233 de 07/05/2008 o Governo do Estado da Paraíba reatribuiu 
a PBGÁS a condição de sujeito passivo por substituição tributária, nas operações de 
aquisição de gás natural. 

 
 
18. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 
 

As transações mercantis com a Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, empresa 
ligada, são realizadas de acordo com os preços estabelecidos com base nos valores 
de mercado. 



                                                                                     
 

 
 2008  2007  
 Passivo 

circulante 
 

Resultado 
 Passivo 

circulante 
 

Resultado 
 

 R$ R$  R$ R$  
       
Fornecedores 6.321.575   5.548.831   
Compras de gás natural  72.333.925 (1)  54.032.757 (1) 

 
(1) Informação líquida de impostos. 
 
 
Até 31 de dezembro de 2008 o contrato de compra de quantidade de gás natural 
firmado com a Petrobras ainda não havia sido renovado. Apesar da ausência de 
contrato formalizado não houve interrupção nem de fornecimento nem de 
pagamento, sendo a relação comercial mantida nos termos do contrato vencido em 
outubro de 2005. 
 
Entretanto, em 28 de dezembro de 2007 foi firmado entre a PBGÁS e a 
PETROBRAS um termo de compromisso com vigência a partir de 01 de janeiro de 
2008 até 2012 para compra de gás natural na modalidade Firme Inflexível com 
volumes diários de 370.000m³ e na modalidade Firme Flexível. 
 
 

19. COBERTURA DE SEGUROS (NÃO AUDITADO) 
 

Em 31 de dezembro de 2008 e de 2007, a Companhia possuía cobertura de seguros 
contra incêndio e riscos diversos para os bens do ativo imobilizado, por valores 
considerados suficientes para cobrir eventuais perdas. 

 
 
20. CONTIGÊNCIAS TRIBUTÁRIAS 

 
 Tributos Federais 
As declarações de rendimentos, assim como os tributos e contribuições sociais, 
estão sujeitos a revisão e eventual lançamento adicional por parte das autoridades 
fiscais durante um prazo de cinco anos. Não se encontra lavrado contra a 
Companhia nenhum auto de infração, nem indicação relacionada com os impostos 
federais.  
 
Tributos Estaduais 
Em 27/04/2007 o Governo do Estado da Paraíba, através do Decreto nº 28.142 da 
Secretaria de Estado da Receita, revogou o Decreto 24.811 de 27/01/2004 que 
atribuía a PBGÁS a condição de sujeito passivo por substituição tributária, nas 
operações de aquisição de gás natural; e concedia o direito a crédito presumido 
aplicando-se o percentual de 74,25% sobre o valor resultante da substituição 
tributária a recolher. Decorrente destas revogações a PBGÁS foi autuada em 
20/07/2007 pela Secretaria de Estado da Receita pela “falta de recolhimento do 



                                                                                     
 

ICMS – Substituição Tributária no período de janeiro a março de 2007”. A empresa 
recorreu administrativamente ao Conselho de Recursos Fiscais, tendo em vista que o 
auto de infração contraria o Termo de Cooperação Mútua, nega vigência a 
disposição de Leis Federal (Art.106 do CNT e Art. 6 da LICC) e a Constituição 
Federal, arts. 5º XXXVI e 150, III, letra “a”.  
 

  
20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2008 e de 2007, a Companhia não 
participou ou manteve operações envolvendo quaisquer tipos de instrumentos 
financeiros específicos, a não ser aqueles constantes das demonstrações contábeis, 
os quais foram determinados de acordo com os critérios e as práticas contábeis 
divulgados em notas explicativas. 

 
 


